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❚❚❚Alvo de críticas, a Reso-
lução Normativa (RN)
18/2017 da Agência Nacio-
nal de Transportes Aqua-
viários (Antaq) passa por
revisões. Os ajustes na re-
gra sobre osdireitos e deve-
res nas operações de nave-
gaçãomarítima foramcon-
firmados pelo diretor-geral
daautarquia,MárioPovia.
Segundo Povia, a revisão

visa corrigir “alguns tre-
chos atécnicos” da norma
que busca dar contornos
de racionalidade, eficiên-
cia e boas práticas comer-
ciais ao setor. “Foi pedido

vistas (adiamento) no tex-
to revisado”, afirma.
Eleacreditaqueasaltera-

ções possam ser colocadas
em prática no próximo
ano. Entre os ajustes, o di-
retor-geral citou adequa-
ções na taxa de conversão
de câmbio”, a denominada
PTAX,enoartigoqueesta-
belece as regras de cobran-
ça de valores da mercado-
ria embarcadapelos trans-
portadores marítimos e
agentes intermediários.

INSEGURANÇA

Para a advogada integran-

te daAssociação Brasileira
de Direito Marítimo (AB-
DM) Cristina Wadner, a
normativa sobrepôs leis
consolidadas, fato que ge-
ra insegurança jurídica e
afasta os investidores. “(A
RN 18/2017) trouxe inse-
gurança jurídica, uma ins-
tabilidade, pois há receio,
não só do navio, mas do
vendedordaquela carga”.
A advogada citou um es-

tudodasubsecçãodaOAB-
Santosque indicouproble-
mas legais na resolução
normativa.Apesarde reco-
nhecer aurgência emajus-

tespontuais,Poviadefen-
de que a medida, que
completa em dezembro
dois anosdevalidade.
“É uma norma de reta-

guarda, para abrigar
eventuais decisões que a
agência venha a tomar.
Ninguém da Antaq vai
bater num armazém pa-
ra fiscalizar”, acrescenta
odiretor-geral.
O representante do ór-

gão federal se colocou à
disposição para debater
as propostas de ajuste fei-
tas pela OAB-Santos. Po-
via avalia que a medida é
um avanço, pois o “arma-
dor que opera de forma
transparente, que tem
uma boa relação comer-
cial,nãoprecisasepreocu-
parcomaRN-18”.
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DAREDAÇÃO

Alocalizaçãoestratégica,im-
portâncianabalançacomer-
cial e disponibilidade de
áreas para expansão credi-
tam o complexo portuário
de Santos a se transformar
num hub port (concentra-
dor de carga). Mas, para is-
so, é preciso realizar algu-
masadequações estruturais
para a cabotagem.A avalia-
çãoédodiretordoDeparta-
mento de Navegação e Hi-
droviasdaSecretariaNacio-
nal de Portos e Transportes
Aquaviários,DinoAntunes.
Otécnicodapasta federal

participounamanhãdeon-
tem do segundo e último
diadoCongressodeDireito
MarítimoPortuário,realiza-
do no auditório daAssocia-
ção Comercial de Santos
(ACS).Oeventofoiumarea-
lização da Seccional de São
Paulo da Associação Brasi-
leira de Direito Marítimo
(ABDM)eGrupoTribuna.
A consolidação de portos

concentradores de cargas
(contêineres e granel) pode
alavancar a navegação de
cabotagem (costeira) no
País. O modal ajudaria a
reduzir a dependência pelo
transporte rodoviário, que
responde por 63% das car-
gastransportadasnoPaís.
As propostas constam no

programa do Governo Fe-
deraldemudançasnosiste-
ma de fretamento de em-
barcações. O plano prevê
iniciativas voltadas em ei-
xos como frota, indústria
naval, porto, praticagem e
custos. Batizado de BR do
Mar, a medida deve ser
apresentadapela equipedo

presidente Jair Bolsonaro
(PSL)emoutubro.
“No primeiro semestre,

7,8 milhões de toneladas
de mercadorias entraram
ousaíramdoPortodeSan-
tos em navios de cabota-
gem.O volume representa
discreto aumento, ante as
7,7 milhões de toneladas
operadasnomesmoperío-
do do ano passado”, afir-
maAntunes.

Oespecialistaacrescenta
que o Governo ainda não
deu início aos estudos de
mapeamento dos possíveis

portos concentradores. “A
cabotagem é uma com o
hub e outra sem”, destaca,
ao citar que podem coexis-
tir “duas ou três” unidades
dessanaturezanoPaís.

LIÇÃODECASA

Dino Antunes reconhece
que as instalações santistas
precisamseadequarparase-
rem suporte à cabotagem.
“Temos algumas questões
técnicas, como calado, dra-
gagem,capacidadedearma-
zenamento,retroporto.Are-
lação do hub é menos rele-

vante coma interlândia (zo-
nade influência terrestredo
porto)emaiscomorestante
dacostabrasileira”.
Paraadequarospontosci-

tadospelo técnico, aCodesp
pretendelançarnoprimeiro
semestrede2020projetobá-

sico para o alargamento do
canal e aprofundamento do
calado.Aautoridadeportuá-
riaafirmatambémterinicia-
do estudos para identificar
áreas de expansão do com-
plexoportuáriosantista.

CABOTAGEM

O diretor destaca que o
projeto federalbusca“ante-
ver as questões” para dar
condições ao desenvolvi-
mento da cabotagem. “Se
não der condições para
que se desenvolva, com o
hubhaveráumimensogar-
galo justamentenasopera-
çõesdecabotagem”.
O presidente da Associa-

ção Brasileira de Armado-
res de Cabotagem, Cléber
Lucas, afirma que o setor
tem condições de crescer,
mesmo sem o apoio do Po-
der Público. Segundo ele, o
segmento expandiu 22%
no segundo trimestre do
ano, após registrar umava-
riação positiva de 12,37%
nos três primeiros meses
de 2019. “Para cada carga
hoje na cabotagem, há cin-
co transportadas por rodo-
vias que poderiam ser leva-
daspelomar”,garante.

O diretor-geral da Antaq, Mário Povia, participou do congresso

HubportemSantosrequeradequações
Dragagem e estrutura retroportuária são alguns dos itens que devem ser ampliados para o Porto ser um “concentrador de carga”

A localização estratégica, o peso na balança comercial e a disponibilidade de áreas para expansão credenciam o Porto ao modelo

CARLOSNOGUEIRA
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O congresso foi realizado na Associação Comercial de Santos

Equilíbrioentremodais
A implantaçãodeportos concentradoresde cargapode

alavancaranavegaçãodecabotagem,equilibrandoosmodais
de transporte.Hoje, o rodoviário respondepor63%noPaís.

MUDANÇA

MAISPAINÉIS

CANDIDATO
CARLOSNOGUEIRA

Oconsultor portuárioHenry
Robinsondizqueomodelo
decabotagemtemcondições

paramudar amatriz
do transporte, cujo domínio

é rodoviário. Contudo,
ele criticouo fatodeo

PlanoNacional deLogística (PNL)
preverqueomodelo

ferroviáriopossa representar
37%dasoperaçõesem2025,
masnãoexisteprojeçãoneste
sentidoparaacabotagem.

CódigoComercial
Anecessidadedaexistência
deumnovoCódigoComercial
tambémesteveemdiscussão

nocongresso.Navisão
dopresidentenacional

daAssociaçãoBrasileirade
DireitoMarítimo (ABDM),
FelipeGalante, o código

vigente foi promulgadopor
domPedro II, em1850, e se
baseiaem livros franceses

doséculo 17. “Essa
generalizaçãodeque jáexistem
leis, quenãohánecessidade

deumnovocódigo, é
absolutamente incorreta”.
Jáháumnovo textoem

tramitaçãonoSenado, doqual a
ABDMparticipouaconfecção,
quedeve ser votado em2020.

AcordodeBali
Anecessidadedemaisdebate
edifusão foi oquenorteouo
últimopainel do segundodia,

sobreoAcordodeBali. Oacordo
visapromover a facilitação
docomércio eentrouem
vigornoPaís em2017.

SegundoAngelino Caputo,
diretor-executivoAssociação
Brasileirade Terminais e

RecintosAlfandegados (ABTRA)
há47 recomendaçõespara

paísesmais desenvolvidosque
facilitamo fluxodo comércio

mundial. “Ele temtrês
principaisobjetivos: simplificar,
desburocratizar edesonerar”,
explicou.Masparaque seja
plenamente implantado, háa
necessidadedeconhecê-lo.

“OPortodeSantos é um
grande candidato (a hubport),

por ser omaiorporto
daAmérica Latina e pelo
impactoque representa
nabalança comercial”

DinoAntunes
DiretordoDepartamento deNavegação

eHidrovias da SecretariaNacional
dePortose TransportesAquaviários
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